
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.232 - SC (2017/0011451-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMILIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA  - 

PR018294 
 HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS  - 

PR031694 
 FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA  - PR036427 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A, § 
1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O art. 739-A, § 1º, do CPC/73 é aplicável aos Embargos à Execução 
Fiscal, desde que apresentada a garantia e verificado pelo juiz a relevância 
da fundamentação (fumus boni juris) e do perigo de dano irreparável ou de 
difícil reparação (periculum in mora).  
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que não vislumbrou 
a possibilidade de conceder efeito suspensivo aos embargos à execução, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.232 - SC (2017/0011451-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMILIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA  - 

PR018294 
   HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS  - 

PR031694 
   FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA  - PR036427 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 

do Superior Tribunal de Justiça, bem como na impossibilidade de interpor o 

recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto a 

jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência da Súmula n. 7/STJ 

impede o exame do dissídio jurisprudencial. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 1.192e):

Isto posto, como claramente demonstrado, o Recurso 
Especial do Agravante não incide o óbice da Súmula 07 deste 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, tendo em vista que 
pela simples análise dos autos é possível verificar a inequívoca 
presença dos requisitos que autorizam a concessão do efeito 
suspensivo in casu. Assim resta evidente que o Tribunal a quo 
valorou incorretamente as provas constantes nos autos, razão 
pela qual é necessário que seja dado provimento ao Especial 
interposto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.198/1.199e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.232 - SC (2017/0011451-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMILIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA  - 

PR018294 
   HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS  - 

PR031694 
   FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA  - PR036427 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 1.192e):

Isto posto, como claramente demonstrado, o Recurso 
Especial do Agravante não incide o óbice da Súmula 07 deste 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, tendo em vista que 
pela simples análise dos autos é possível verificar a inequívoca 
presença dos requisitos que autorizam a concessão do efeito 
suspensivo in casu. Assim resta evidente que o Tribunal a quo 
valorou incorretamente as provas constantes nos autos, razão 
pela qual é necessário que seja dado provimento ao Especial 
interposto.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil, 

combinados com o art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, 

a não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem 

como a negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 

1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência 
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(art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula 

n. 568/STJ:

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema”.

Acerca da aplicabilidade do art. 739-A, § 1º, do Código de 

Processo Civil aos Embargos à Execução Fiscal, a 1ª Seção desta Corte 

pacificou o entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do 

referido codex, no sentido da necessidade de observância de três requisitos, 

quais sejam, apresentação de garantia do juízo, e verificação pelo juiz da 

relevância da fundamentação (fumus boni juris) e do perigo de dano 

irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora), consoante 

fundamentos resumidos na seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS 
EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA 
RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI 
JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL 
OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) 
PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM EXECUÇÃO 
FISCAL.
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor 
somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de 
dezembro de 1994, que promoveu a reforma do Processo de 
Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 
739, e o inciso I do art. 791.
2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei 
n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que disciplinava a 
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o 
território nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 
(Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a 
atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do 
devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão 
disso, o efeito suspensivo derivava de construção doutrinária 
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que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, 
culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, 
conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem 
n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 
1696.
3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que 
a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos 
embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido 
adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento 
da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.
4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos 
princípios que nortearam as várias reformas nos feitos 
executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de 
Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito 
executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a 
especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a 
Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções 
Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 
1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a 
ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto 
porque quanto ao regime dos embargos do devedor 
invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido 
de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação 
subsidiária do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a 
respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.
5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, 
§4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro 
regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito 
suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa razão, 
não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 
(introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao 
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; 
verificação pelo juiz da relevância da fundamentação 
(fumus boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação (periculum in mora).
6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 
com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do 
CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a 
garantia como condicionante dos embargos - não se aplica às 
execuções fiscais diante da presença de dispositivo 
específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que exige 
expressamente a garantia para a apresentação dos embargos 
à execução fiscal.
7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso 
da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando 
o inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora 
utilizando-se de interpretação histórica dos dispositivos (o que 
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se faz agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela 
jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes 
precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de 
Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg 
no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 / 
SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
16.11.2010; AgRg no REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela 
Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, 
Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 
21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no 
Ag n. 1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, 
DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. 
Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, 
Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.12.2008.
8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário 
inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e 
seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL, Primeira Turma, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; 
e pelo  REsp 1.291.923 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 
31/05/2013, destaques meus).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, não vislumbrou a possibilidade de conceder efeito 

suspensivo aos embargos à execução.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal de atribuição de efeito suspensivo ao Embargos á 

Execução Fiscal demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 
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A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, § 1º, 
DO CPC. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O RITO DO 
ART. 543-C, CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO PRETENDIDO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. É vedado em Recurso Especial o exame da presença dos 
pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo aos 
Embargos à Execução previstos no art. 739-A, § 1º, do Código 
de Processo Civil, porquanto tal providência demanda incursão 
nos elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 603.905/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
11/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. APLICABILIDADE DO ART. 739-A DO CPC. 
RESP. 1.272.827/PE, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 31.05.2013, SUBMETIDO AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. REQUISITOS DA SUSPENSÃO 
INEXISTENTES NO CASO CONCRETO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NA FORMA 
LEGAL E REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Esta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 31.05.2013, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou o entendimento de que tanto a Lei. 6.830/80 quanto 
o art. 53, § 4o. da Lei 8.212/91 não fizeram a opção por um ou 
outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito 
suspensivo ou não aos embargos do devedor; por essa razão, 
não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 
(introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao 
cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia;
verificação pelo Juiz da relevância da fundamentação (fumus 
boni juris) e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 
(periculum in mora). Ressalva do entendimento pessoal do 
Relator.
2.   O Tribunal de origem consignou expressamente que a 
documentação dos autos não logrou atender a tais requisitos, 
e da argumentação recursal não ressai o contrário; assim a 
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revisão do entendimento adotado pela instância ordinária 
demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas - inviável em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3.   A demonstração da divergência entre Tribunais não veio 
manifestada de forma escorreita e precisa, exata e completa.
Apresentou-se apenas o paradigma jurisprudencial por suas 
sínteses ou ementas, obstaculizando evidentemente o cotejo e 
a conclusão de discrepância (arts. 541, parág. único do CPC e 
255, § 2o. do RISTJ).
4.   Ademais, a análise do dissenso jurisprudencial também 
esbarra no óbice decorrente da aplicação da Súmulas 7 do 
STJ.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 459.495/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/05/2014, DJe 19/05/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS 
NO RECURSO ANTERIOR. CONCURSO PÚBLICO. 
EXCLUSÃO INDEVIDA DE CANDIDATO. DIREITO AOS 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FUNCIONAIS RELATIVOS 
AO CARGO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou a presença de excesso de execução e indeferiu o 
pedido de rejeição liminar dos embargos à execução nos 
termos do art. 739-A, § 5º, do CPC, adotando para si o 
entendimento exarado na sentença e ainda, manteve os 
honorários advocatícios em favor da União, fixados em 10% 
sobre o excesso de execução, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 661.846/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
18/08/2015)

Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 
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necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
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DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
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acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0011451-3 REsp 1.658.232 / SC

Números Origem:  50005882420164047206  50025964720114047206  50069897320154047206  
50143474220164040000  SC-50005882420164047206  SC-50025964720114047206  
SC-50069897320154047206

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMILIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA  - PR018294 

 HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS  - PR031694 
 FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA  - PR036427 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMILIO OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA  - PR018294 

 HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS  - PR031694 
 FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA  - PR036427 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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